Direito Civil 21-10-10
Propriedade móvel
Faltou falar sobre a descoberta, que na verdade não é modo de aquisição. 
Promessa de recompensa para encontrar cachorro é um contrato à parte do direito ex lege do sujeito que encontra de ganhar 5%.
E o dono de cachorro que desiste de reavê-lo? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 130
Art. 1233: “Quem quer que ache coisa alheia perdida há de restituí-la ao dono ou legítimo possuidor.



        Parágrafo único. Não o conhecendo, o descobridor fará por encontra-lo, e, se não o encontrar, entregará a coisa achada à autoridade competente.” 
E art. 1234: “Aquele que restituir a coisa achada, nos termos do artigo antecedente, terá direito a uma recompensa não inferior a cinco por cento do seu valor, e à indenização pelas despesas que houver feito com a conservação e transporte da coisa, se o dono não preferir abandoná-la.



        Parágrafo único. Na determinação do montante da recompensa, considerar-se-á o esforço desenvolvido pelo descobridor para encontrar o dono, ou o legítimo possuidor, as possibilidades que teria este de encontrar a coisa e a situação econômica de ambos.” 
Olha a expressão destacada. A coisa deixa de ser achada e passa a ser abandonada, e o descobridor passa a ser o ocupante.
Professor julgou um caso de um computador positivo nas casas Bahia que deu pau total. Ordenou o fornecedor a buscar a coisa sob pena de tê-la abandonada.
Voltemos à posse.

Natureza jurídica e objeto da posse
Existe essa discussão secular sobre se a posse é fato ou direito. Encontraremos as duas posições.
Quem entende que é direito trará outra discussão dentro desta: se é um direito real ou direito pessoal. 
Que posse é fato é inconteste. É um fato da vida, o acontecimento de apreensão de uma coisa. a discussão, então, começa quando se julga a posse como um direito. daí vêm alguns conceitos: Ihering entende a posse como direito ou fato? direito, pois encaixa-se no conceito de Direito de Ihering, que é o conceito de Direito que temos desde o primeiro semestre: é um interesse juridicamente protegido. A utilização desperta o interesse de @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ ficar com a covariável. 840. 
Para Pontes de Miranda, posse também é direito, pois direito é um fato com consequências jurídicas. 
Savigny entende que a posse é, em si, um fato, mas, por produzir efeitos jurídicos, é também direito. para ele, portanto, a posse é fato e direito.
Agora, quando se entende que a posse é um direito, surge a discussão de saber se é um direito real ou direito pessoal. Isso dá ensejo a um bom estudo.
Posse é direito real pois se encaixa na descrição: poder imediato do homem sobre a coisa, tem por objeto um bem, e tem eficácia erga omnes. Se adequa ao conceito de direito real. 
Em outra linha, veremos a tese de que a posse não é um direito real mas sim um direito pessoal, pois não se encaixaria nos pressupostos dos direitos reais. A primeira assertiva é de que a posse é irregistrável. Os direitos reais são registrados, a exemplo do imóvel. mas não a posse. daí não se encaixaria. O ato de registro da posse não está previsto na Lei de Registros Públicos. 
Segundo, porque a posse não se adequa à ideia de tipicidade dos direitos reais. Temos um Código Civil novíssimo, com o art. 1225 com o rol taxativo de direitos reais. A posse não está. $$$$$$$$$$$$$$$$$. 
Terceira tese é o art. 10, § 2º do Código de Processo Civil. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
São ações reais, que protegem direitos reais. § 2º: $$$$$$$$$$$$$$$$$. Ou seja, quando se trata de uma ação possessória, a participação do cônjuge é, em regra, dispensável. 
E quarta: a posse não tem eficácia erga omnes, para alguns autores. Dizem eles que a posse cede à propriedade no petitório. É o último assunto nosso, mas vamos ver rapidamente. Aprendemos que todo proprietário tem direito de possuir, mas nem todo proprietário possui. É que todo propriedade tem direito de retirar utilidade econômica da coisa. a ação fundada num direito, que é o direito de possuir, chama-se ação petitória. Por exemplo: uma ação reivindicatória é petitória, bem como a de imissão de posse. nelas, a posse cede à propriedade. 
Outro motivo para não ter eficácia erga omnes é a não proteção em face do terceiro de boa-fé, que também é um assunto futuro bem próximo. Vejam: digamos que alguém é expuslo de uma terra. João, esbulhador, expulsa José.@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1841. João não reagiu e fez contrato de cessão de posse com Maria. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. Art. 1212: “O possuidor pode intentar a ação de esbulho, ou a de indenização, contra o terceiro, que recebeu a coisa esbulhada sabendo que o era.” 
Essa discussão sobre a natureza jurídica da posse não cessa. Mas talvez possamos criar um consenso. A ideia é que o problema da posse é de nomenclatura. Aprendemos que todo direito trata de um fato. o fato produz um direito. exemplos: tradição produz o direito de propriedade. podemos colocar um fato contrário aqui: o contrato de empréstimo. Ele irá produzir o direito de crédito. o direito nasce do fato, portanto. Daí damos um nome para o fato e um nome para o direito que decorre do fato. daqui vem a primeira complexidade da posse. 
Na posse, o fato é posse. o direito produzido chama-se... posse! mesmo nome, daí a complicação. Daí parece razoável usar a expressão direito de possuir, mas muito cuidado, pois cada autor usa esta expressão com um significado diferente. A doutrina mais técnica fala em direito de posse.
Segunda questão complexa desse instituto é que o Direito se separa do fato que o constituiu. Se separa no tempo do fato que o constituiu. 
Fiz uma tradição de um carro no dia 1/1/10. O fato que gerou a propriedade do adquirente está anterior no tempo. o direito agora está no presente. #################### se alguém faz um contrato de empréstimo, para comprar um automóvel em 60 meses, se estamos no 40º, o direito de crédito é presente, mas o fato está atrás.
Todavia, na posse, o direito não se separa do fato que o originou. Só existirá direito enquanto houver o fato. nos direitos em geral, o fato é uma condição transitória do direito, mas, na posse, o fato é a condição permanente do direito. vejam bem: na posse, o fato acompanha o direito o tempo todo. Podemos fazer uma transferência da posse por contrato. Isso ocorre muitas vezes. Ainda enfeitam: transfiro a posse plena, isenta de qualquer vício. pode-se escrever isso, desde que se tenha direito sobre o bem. na propriedade mais além: #################### o direito está separado do fato, na propriedade, e posso transferir a propriedade mesmo que outra pessoa esteja na posse. não se pode reintegrar em algo que nunca se teve. Ação possessória não é fungível para possessória. Deve-se julgar inepta a petição inicial por falta de interesse de agir. Usar um remédio quando se deveria usar outro.

Objeto da posse: a posse recai sobre bens corpóreos, e quanto a isso ninguém duvida. A discussão está na posse sobre bens incorpóreos, que não podem ser tocados. ####################  Orlando Gomes e rosenvald dizem que só se submetem à posse as coisasq eu podem ser toacadas. Professor não concorda. Ele entende que a posse pode recair sobre um direito. há até súmula do STJ sobre isso. usucapião do direito de uso de linha telefônica! #################### 193? $$$$$$$$$$$$$$$$$
Agora veja o art. 493 do Código Civil de 1916: $$$$$$$$$$$$$$$$$ pelo exercício do direito! significa que se pode adquirir a posse do direito exercitando-o. tal é a complexidade do instituto que, quando se discute a posse do direito, a pergunta que se apresenta é: que tipo de direito pode ser possuído? 
Tem-se entendido, com base na teoria do Ihering, que pode ser possuído o direito real, e não o pessoal. Por quê? na verdade, vimos até agora somente uma parte da teoria de Ihering. Ele não diz que a posse é somente exteriorização da propriedade, mas de demais direitos reais. Quando alguém exterioriza a servidão, está-se exercitando o usufruto. Posse de direito pessoal é complicado: passei no MPU. Alguém assina a demissão por portaria. Não se ajuíza reintegração de posse do cargo, mas mandado de segurança. 
E a posse de direito autoral? Professor também entende superada essa discussão pois o direito autoral trata de direito da personalidade e tem um sentido próprio de proteção. Hoje não mais se admite a reintegração de posse para direito autoral. RC e a obra sobre sua vida.

Desdobramento da posse 
Ihering não conheceu o instituto mas desenhou seu embrião. O que é desdobramento? Se posse é poder, desdobrar é dividir esse poder. É a entrega de parcela do poder para alguém e reservar  para si outra parcela. E terão posse. 
O desdobramento da posse se aplica à posse direta e à indireta. Quando temos desdobramento? Quando temos os seguintes pressupostos: primeiramente, a entrega temporária da coisa a terceiro. Segundo: essa entrega tem que estar fundada numa relação de direito real ou pessoal. Terceiro: como a ideia é de temporariedade, haverá a obrigação de restituir a coisa. 
Na doutrina campeia falar-se em desdobramento em qualquer canto. Exemplo: quando uma construtora faz escritura de compra e venda, há desdobramento. Não é verdade, pois a posse é entregue na plenitude. E se houver cláusula de restituição em caso de inadimplemento? Ainda assim essa não era a finalidade do contrato. Ele não foi feito para ser temporário.
Na locação, o locatário sabe que terá que sair um dia. 
Art. 1197: “A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, não anula a indireta, de quem aquela foi havida, podendo o possuidor direto defender a sua posse contra o indireto.”  
São duas posses. Na verdade, é uma mesma posse dividida em duas. O possuidor direto pode afastar a turbação do possuidor indireto.
E o poder de fato do locador? Posse não é poder de fato? na teoria de Ihering, posse é utilização econômica. Esse poder de fato é o poder de fato de retirar utilidade econômica da coisa. por isso há o poder de fato na teoria de Ihering. Outra ponderação, menos forcante, é que a posse indireta é uma ficção jurídica. Savigny esbarrou nisso. Ficção criada para permitir a proteção da coisa por aquele que a entregou temporariamente a terceiros. 

Composse
Composse é simplesmente a comunhão de posses. E quando temos comunhão? Quando temos divisão. Já vimos isso.
A composse pode ser dividida em pro indiviso e composse pro diviso. 
Comunhão é = poderes iguais concorrentes e simultâneos. Essa é a composse pro indiviso. É aquela em que não há posse localizada. 
Há alguns autores que dizem que não cabe ação possessória na comunhão pro indiviso. Cabe sim, pois cada possuidor tem o direito de se reintegrar nos direitos iguais, concorrentes e simultâneos! Se um for expulso, ele poderá se reintegrar, e pode-se transformar a composse pro indiviso em pro diviso.
Mas a composse pro diviso é uma expressão equivoca, pois extingue-se a posse quando de sua realização. Equivale, portanto, à extinção da composse. Não há mais comunhão.

Distinção entre desdobramento e composse
No desdobramento, os poderes são diversos, enquanto na composse os direitos são iguais. No desdobramento, um dos possuidores fica privado do uso imediato da coisa. cairá em prova. O indireto fica privado. a composse, por sua vez, está no art. 1199: “Se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa, poderá cada uma exercer sobre ela atos possessórios, contanto que não excluam os dos outros compossuidores.” 
Coisa indivisa = coisa em estado de comunhão. No desdobramento, os poderes são excludentes, enquanto na composse os poderes são concorrentes. 

Classificação
Há a classificação no aspobo e no assujo. !!!!!!!!!!!! !!!!!!!!!!!!.  no objetivo, a posse pode ser considerada justa ou injusta. No subjetivo a posse pode ser de boa-fé ou de má-fé.
Quando temos uma posse justa? Quando não for injusta! :D é assim que está na lei. art. 1200: “É justa a posse que não for violenta, clandestina ou precária.” 
Viram? Daqui já tiramos de imediato o conceito de posse injusta. Violenta, clandestina ou precária. Sabemos cada uma dessas qualidades no momento da obtenção da posse. 
José expulsa João da terra. Pratica violência física ou psíquica. José passa a ter posse, mas obtida pela violência, portanto injusta. 
A posse também pode ser obtida às ocultas, na clandestinidade. Um vizinho começa a invadir levemente a área de outro. Quando este descobre, o primeiro passa a ter posse, mas injusta, porque obtida pela clandestinidade. É o mesmo que obtencoa da posse colocando o anterior possuidor num estado de falsa percepção da realidade, um estado de erro. 
O vício da precariedade tem uma particularidade. Autores mais antigos falavam em abuso de confiança. Existe uma entrega temporária da coisa, mas o que  tinha a obrigação de devolver não a restituiu. A posse precária nasce quando alguém não cumpre com a obrigação de restituir. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 58
Aqui temos uma coisa muito interessante. A precariedade são os vícios objetivos da posse. cai em todas as provas. Os vícios objetivos da posse são relativos. Não existe posse injusta em abstrato. A posse é injusta em relação a alguém. Não há posse injusta contra toda a sociedade.
José expulsou João da terra. Praticou violência. Manoel ameaça José. José ajuíza ação de interdito proibitório com pedido de liminar, que deve ser deferida. 
Outro mito: “a posse injusta não conduz à usucapião.” Conduz sim. não fica excluída a posse ad usucapionem.
Outra questão: existe uma discussão na tradição do direito privado brasileiro sobre se o rol dos vícios é taxativo ou enumerativo. Para quem entende que é taxativo, então, se houver uma ocupação por 500 famílias de determinada terra #################### . sem violência. Sem clandestinidade também. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10300. 
Parte da doutrina entende que o rol é enumerativo pois a posse será injusta quando for obtida contra a vontade do antigo possuidor. 
Assujo: quando temos posse de boa-fé? quando se tem ignorância e circunstâncias. Art. 1201 e 1202. $$$$$$$$$$$$$$$$$ $$$$$$$$$$$$$$$$$. A boa-fé subjetiva pode ser presumida quando acompanhada por justo título. a posse de má-fé se verifica quando não há ignorância e circunstâncias.
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